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Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Outubro do ano de dois mil e dezoito (2018)'

na cidade de Arecaju' Estado de Sergipe, às 09:00 horas na Sala de Rêunióes da

Presidência no 7o andar deste Palácio da Justiça' onde se achava prêsente o

ÉxcelentíssimosenhorRelator.De§embargadorPrêsidentecezáiosiqueira

,Veúo, o iuiz auxiliar da Presidência, Df' Gilson Felix dos Santos na condiÉo de

substituta da Coordenadoria da lnfância, o Procurador Geral do Ministério Público

do Estado de SergiPe, o Procurador de Ju§tiça Df José Silva Rony Almêidâ' a

Promotora da 8'Promotoria dos Diíeitos do Cidadão' DÉ Talita Cunegundês

Femandês da Silva, o representante da OAB' Dt" Robson Barros OAB\SE 5763

também presentes o autor da ação ESIÁDO DE SERGIPE' rêpresentado peio

Procurador do Estado - Df Evânio Moura oAB /SE' presentes ainda: os

lnteressados o DiretoÍ da Fundaçáo Renascer do Estâdo de Sergipe' na pessoa do

seu Diretor Dl. Welligton Mangueira e a Diretora Administrativa da Fundaçáo

Rênascer,RosâniaMariaGomesGonçalves,AssêssoraJuridicadaRenascer

Dl, Aida Mascarenhas Campos OAB\SE no'1097' a Secretária de Estado da

lnclusáo Social, Mitfz Silva Matos acompanhada da assessoÍa juridica Marcela

Pereira Mattos Fêlizola OAB\SE 71ô2' Secrêtário de Estado da Fazeoda' Df

19/10/2ol8naSedecoMinistêÍioPúbIico'daqualparticiparamoDiretor
PresidentedaFundaçãoRenascer,DfWellingtonManguelra'a-PromotoradaBa'1

Adomário Alves de Jesus' >rtt
Deôlarâda abeíta a audiência pelo ÉxcêlentíSsimo Desembargador Presidente do.\ \

Tíbunal de Justiça, Dt. Ceário Siqueira Neto' foi dada a palavÍa ao Procurador\

Gerâl do Ministéío Público quê lnformou de reunião realizada no útiimo dia \'
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Promotoria dos Direitos do Cidadáo, DÉ Talita Cunêgundês Fêmandês dã silva'

o secreÉrio de Estado da Fazenda' DÍô Ademário Alves de Jêsus' os

procuíadorÍ,s do Ésüldo, Df Evânio Moura e Df AgtiPino Atexandre dos

sarrros Fin o, onde foi apÍesentada uma proposta de acordo seguida de

cronograma de transferência de intemos do CENAM para a Unidade

Socioeducative de Nossa Senhora do Socono que se encontra pronta para

recebimento de intemos. Também consta da pÍoposta a transÍerência dos intemos

da USIP para as inslalaçóes atuais do CENAM' sito Avenida Tancredo Neves e

inicio de obras de reforma e ampliação da Unidade da USIP sito na Avenida

Tancredo Neves. Para tanto, ficam estabelecidas as seguintes condiçôes:

1 - Até o dia 30 de novembÍo do @rrente ano serão transÍe'do§ 84 intemos do

CENAIVI da Avenida Íancredo Neves para â Unidade Socioeducativa de Nossa

Sênhora do Socono.

2 - DentÍo do mesmg prazo seá transÍeÍida parte dos intemos da USIP para o

CENAMdaAvenidaTancredoNeves,deformaqueasobrasaseremêxecutada§

naquela unidade possam ser iniciadas e à medida que forem sendo clncretizadas

serão remaneiados os inlemos até a conclusáo das mesmas

3 - Fica estabelecido o prazo de 120 dias a contar da data acima (30/11/2018)

para a execuÉo do cronograma de obra§ apresentado nesta audiência'

4 - Mensalmêntê a paÍtir do dia 3O/11/20'18 o Diretor Presidente da FundaÇáo

Renescer aprcsentara relaiório sobre o cumprimento das condiçóes aqui

acoÍdadas à 8' Promotoria dos DiÍeitos dos Cidadãos'

5 - As autgridadês presentes a esta ato requerem a continuidade da suspensáo de

segurança até o final do prazo previstÔ no item 3 deste acordo

Pelo presidente do Tribunal de Justiça Desembargador Cezário

íoram homologada as condições @ntidas no presente termo

Siquêira Neto

de audiência,

dilatando o prazo da suspensão de segurança até o termo preüsto no item 3 do

\,J
\

i\
,§\

\\

N
í

...1
\

acoÍdo.

Comunique-se o teor do Termo de Audiência e da decisáo ao Juizo da 1f Vata

Civêlda Comarca de Aracaiu' Ficando os demais presentes intimados nesiê aio'

Nada mais havendo, o Excêlentíssimo Senhor Desembargador Relator' declarou

que: Diante das manifestaçÕes supra foi dâdo por enceÍada a audiência de

conciliaÉo devendo o proces§o seguir concluso para a decisáo de mérito'

Dêterminou ainda que íosse lavrado este lermo que lido e achado confoÍme vai por

todos assinado. Éu, T

Pleno do TJSE, o Íiz digitar e subrt6fevi'
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Des. Cesáio Siquein Neto

Dro. José Rony Silva Almeida

Geral de Justiça
)r, ã it Lt(.t/

DÉ Talita Cunegundes Femandes da Silva

Promotora da 8a Promotoía dos Direitos do Cidadáo

Requerente

Fundação Renascêr -D,' W,,i1fl Mansuein.
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Direton Admintstrativa da Fundà F-Rosânia Maria Gomes
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Ademárto NYes de Jesus
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Secre!áaia dê lnclusão Social Mitfz Silva Matos

Assessora da Secreárrb de lnclusão Soclal. /lrarcera pêre ira Meítos Fêlizota
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GOVERNO DO ESTADO OE SERGIPE
SECRETARIA OE ESTADO DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

FUNOAçÃO RENÀSCER DO ESTADO DE SERGIPE

pRocEsso No o24.202,o1034 | 20ta-6
PARECER No 1O5/2O18

ASSUNÍO: DISPENSA DE LICITAçÃO EM CARÁTER EMERGENCIAL

PARA CONTRÂTAçÃO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA

LICITACÃO DTSPE SÁVEL.
EMERGÊ CIA. ART. 24, IV, DA LEt N.O
a.666/93. POSSTBTLTDADE COll
RECOttEÍ{D^çÃo.

I - RELATóRIO:

Trata-se do PTocesso Administrativo no

024.202.01034/2018-6, encaminhado pelo Diretor Presidente desta
Fundação Renascer para análise de dispensa de licitação, por
emergência, para contratação de empresa com intuito de fornecer mão
de obra especializada para as Unidades de Atendimento
Socioeducativas.

Foram acostados os seguintes documentos: Comunicação
Interna DIROP-GP atinente à solicitação da contratação de empresa
especializada em prestação de serviço em terceirização de mão de obra
de 162 (cento e sessenta e dois) lvlonitores de Atividades
Socioeducativas; J ustificativa/ DI RO P; Decreto no 40.016/2018 -
Emergência; Despacho Judicial - Cumprimento de Decisão Liminar sob
pena de Alvará de Desinternação Coletiva; Projeto Básico; Autorização
para abertura de procedimento licitatório; Solicitação de Propostas;
Convenção Coletiva; Propostas das empresas: ACR Empreendimentos
Ltda., ASSTEM - Assessoria Técnica Empresarial - l,l E Ltda., EMBMPES

- Emprêsa Brasileira de Prestação de Serviços Ltda., Primazia
Empreendimentos Ltda., DKS Construções e Serviços Ltda - ME,
Cotinguiba Construções e Serviços Ltda., Montenegro Terceirização e
Serviços Eireli Ltda., Fran Construções e Serviços Ltda-ME e Bessa
Construções e Empreendimentos Eireli-ME; Mapa Comparativo de
Preços; Classificação Orçamentária; Consulta Execução Orçamentária -
I-GESP; Despacho l,lotivado DIRAF; Declarãção Estimativa do Impacto
Orçamentário-Financeiro; Declaração sobre Aumento de Despesa; cópia
do Processo Seletivo Simplificado 2013; cópia do Processo Seletivo
Simplificado 2C76i c6pia de solicitação de concurso público; cópia do

,httz.
Rua lr! aúu1oGaloia l,lor.n., S,'\ Co',i llcrlici I

CGC ll lló.825/úúl'80 al.r-:19048 104

PROCESSO ÂDMINISTiÂÍIVO.

8179)1219-2160 12l9-: 8 1



GOVERNO OO ESTADO DE SERGIPÊ
SECRETARIA DE ESTÂDO OA INCIUSÁO, ASSISTÉNCA E DO DESÊNVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTAOO DE SERGIPE

Processo Seletivo Simplificacio 2019; Despacho l4otivado e Autoriza

do Diretor Presidente desta Fundação; Solicitação de Orçamento às

empresas; Propostas das empresas: Cotinguiba Construções e Serviços
Ltda., Fran Construções e Serviços Ltda-ME, l4ontenegro Terceirização e

Serviços Eireli Ltda., DKS Construções e Serviços Ltda - ME, Bessa

Construções e Empreendimentos Eireli-lvlE, ASSTEM - Assessoria
Técnica Empresarial - ME Ltda. e ACR Empreendimentos Ltda.; Mapa

Comparativo de Preços; Classificação Orçamentária; Consulta Execução
Orçamentária - I-GESP; Declaração Estimativa do Impacto
Orçamentário-Financeiro; Declaração sobre Aumento de Despesa;
Pedido de contratação de Serviço; Solicitação de DocumentaÇão da
Empresa Montenegro Terceirização e Serviços Eireli-N4E; Documentação
da Empresa f4ontenegro Terceirização e Serviços Eireli-ME; Minuta de
Contrato e Cópia de Termo de Audiência -Processo n' 201800128231.

II - CONSIDERAçOES PRELIMINARES:

Propedeuticamente, impende asseverar que não faz parte
das atribuições desta Procuradoria Jurídica a análise acerca da
conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão,
quer no seu aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo.

Estes aspectos
"mérito administrativo" e
Administrador Público.

Rüâ DÍ (loul(' Carcia l\,loÉío. s/N - Conr l4adi.i I

c.c.c 13 116.825/0001,80 at,-.19_..18-100

corriqueiramente denominados de
de responsabilidade ú nica do

sao
sa0

A Procuradoria Jurídica, tncumbe apenas a análise dos
aspectos jurídicos dos questionamentos realizados.

III - MÉRITO:

A contratação direta, como o próprio nome revela,
consiste na contratação feita pela Administração Pública sem que
haja o prévio processo licitatório. Essa forma de contratação
constitui medida excepcional, diante da regra constitucional
insculpida no art. 37, ínc. XXI, da Carta Magna:
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Poderes da Uniâo, dos Estados, do Distnto Federat e dos Municípios - /
obedecerá aos princípios de lêgalidade, impessoalidade, moralidadê.
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
t...l
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mêdiante processo
dê licitação públacâ que assegure igualdâde de condições a todos os
concorrentes/ com cláusulas que êstabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá âs exigências de qualificação técnica
e econômica indjspênsáveis à garantia do cumprimento das
obrigações."

Pois bem, a contratação direta tem como espécies:
dispensa e inexigibilidade. A dispensa, por sua vez, tem, como
subespécies, a licitação dispensada e a licitação dispensável.

A diferença básica entre as espécies de contratação direta
consiste, basicamente, na possibilidade, em tese, de competição. No
caso da dispensa, nos termos do aft. 77, §§ 2ô e 4o, ocorre a licitação
dispensada, em que não existe qualquer manifestação volitiva do
administrador público, impondo-se que a licitação não seja realizada e,
nos termos do art. 24, trata-se de licitação dispensável, em que o
administrador público tem opção em realizar ou não o processo
licitatório. Por fim, na impossibilidade de competição, trata-se de
inexigibilidade, nos termos do art. 25, todos da Lei no 8.666, de 1993.

Conforme justificativa do Diretor Operacional, trata-se de
requerimento de contratação emergencial de empresa especializada
para prestação de serviços de fornecimento de mão de obra
especializada em todas as Unidades Socioeducativas da Fundação
Renascer, assim como no Posto de Saúde, no programa de Egressos e,
em especial, na nova Unidade de Medida Socioeducativa do Município
de Nossa Senhora do Socorro.

Analisando a situação ventilada, verifica-se que as
Unidades Socioeducativas se apresentam em situação
excepcional/emergencial no tocante às movimentações atípicas, a
saber, superlotação das referidas Unidades, diminuto quadro de
funcionários e, sobretudo, há o agravamento da situação ante a Decisão
Liminar oriunda do Processo no 201811700534, determinando a
transferência dos adolescentes/jovens do Centro de Atendimento ao
Menor - CENAM a local adequado, sob pena de Alvará de
Coletjvo, bem como, do Termo de Audiência realizada em

Desinternação

lZu ta r-
Rua Dr. CeutoCeciaMomo, S./N -Cori Mada.i i
ccc t3.136.82J/0@r-30 CEp -4SrX3- trí)
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GOVERNO DO ESTAOO DE SÊRGIPE
SECRÊTARIA DE ESTAOO DA INCLUSÀO A§SI§TÉNCIA E OO OESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNOAçÃO RENASCER DO ESÍADO DE SÊRGIPE

estabelecendo cronograma de transferência dos internos do CENAM
para a nova Unidade de Medida Socioeducativa do Município de Nossa
Senhora do Socorro e dos internos da USIP para as instalações atuais
do CENAM, visando o início das obras de reforma e ampliação da
Unidade USIP.

Através do Despacho Motivado, a DIMF destaca também,
que o Contrato Emêrqencial atual (05/2018) flnalizará seu prazo em
26/77/2078 e que o Processo Seletivo Simptificado também expirará
neste ano, em que pese ter sido solicitado autorização para renovação
do Processo Seletivo Simplificado à SEPLAG e à Secretaria de Estado da
Casa Civil, ainda sem resposta, fatores estes que deixarão todas as
tJnidades da Fundação Renascer sem o profissional essenctal para
desenvolvimento das atividades socioed ucativas: o monitor.

A contratação de monitores
é considerada atividade-fim e antes
Procuradoria Geral do Estado de Sergipe
contratação, via terceirizaçãO, de
socioeducativas.

de atividades socioeducativas
havia o entendimento da

de que não poderia ocorrer a
monitores de atividades

Tal entendimento ocorrera no parecer no 1053/2019,
datado de 08/02/20t7 (sic) e devidamente aprovado em O9/O2/2Ota
pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Especial dos Atos e Contratos
Administrativos, onde reforma o parecer pGE 551/2018 entendendo
como:

"inexiste a possibilidade de se efetuar a terceirização do
cargo dê monitor de atividadês face a inadequação com
os ditamês da Súmula 331 do TST',

Entretanto, no último dia 30/08/20L8 o STF encerrou o
julgamento referente à ADPF 324 e ao RE 95A.252, analisando em
ambos a constitucionalidade da terceirização na denominada',atividade-
fim", estas entendidas como as atividades principais de cada empresa.

Tais ações envolviam processos que tinham como objeto
â terceirização na atividade-fim anteriores à entrada em vigor das leis
13.429/77 e L3.467/17, que estabeleceram a possibitidade tegal de
terceirização nas atividades principais.

R@ Dl.. Cúuro Cüci8 Môr.no. S.\ Coój ldeici i
cGc. l3 lt6 825/0001-8ú cEp -49045-1(r0
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GOVERNO DO ESTAOO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO OA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAçAO RENASCER DO ESTADO OE SERGIPE

Na ocasião, por maioria de votos (7 a 4), o STF entendeu
pela constitucionalidade da terceirização da atividade-flm, fixando a

seguinte tese de repercussão geral:

-É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de
divisão do trdbdlho entre pessoas iurídicas
distintas, independentemente do obieto socidl .las
empresas envolvidas, mantida a responsabilidade
subsídiária da contratante". (STF, Pleno, RE 958.252lMG,

rel. min. Luiz Fux,j.30/8/2018).

Portanto, a contratação de monitores de atividades
socioeducativas pode ser plenamente feita pela Fundação Rênascêr,
pois não é mais considerada ilegal ou ilícita.

como não há tempo hábil para a conclusão de Processo
Seletivo Simplificado, acata o Sr. Presidente a solicitação de abertura de
Processo Emergencial e o autoriza em 18 de outubro de 2018, estando
respaldado no Decreto no 4O.O24/2O78, de 02 de malo de 2018,
expedido pelo Governador do Estado de Sergipe, decretando situação
de EMERGÊNCIA nas Unidades Socioeducativas da Fundação Renascer.

Atualmente vigora o Decreto no 40.189, de 20 de
novembro de 2018, de idêntico conteúdo.

Inclusive, referidos Decretos estabelecem, em seu artigo
70 que:

"Durante a vigência deste Decreto, uma vez preservado o
interesse e o patrimônio público, poderá o gestor, rêsponsável
pelo CENAlvl/USIP/CASE, efetuar contratação temporária
emergencial de pessoal, contratação de serviços, locaçâo de
imóvels e aquisição de bens materiais e insumos de primeira
necessidade, podendo fazer uso da modalidade de dispensa de
licitação, respeitados os arts. 24 e 26 da Lei (Federal) no

8.666, de 21 de junho de 1993, em face da urgência na

preservaçâo da saúde e da integridade fisica Cos adolescentes
atendidos pela RENASCER, bem como dos seus servidores,
além dos iminentes riscos de danos às unidades de
atenciimento."

Aztc<,
Rú L, c&úro cúcÉ Moeno. vN - cmj !4édici I
ccc. t3 t36.825/0001-80 cEP 49048J00
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Para tanto, é conslderada uma situação emergenciai/
asseguradora da regular dispensa de licitação, aquela que precisa ser
atendida com urgência, objetivando a não ocorrência de prejuízos, não
sendo comprovada a desídia do administrador ou a falta de
planejamento.

Pretende, assim, a Fundação Renascer, enquadrar o
presente caso concreto em uma forma de contratação direta,
correspondente à licitação dispensável emergencial, prevista no art. 24,
inc. IV, da Lei no 8.666, de 1993, que possui a seguinte redação:

"Art. 24. É dispensável a licitação:

t. l
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública,
quando caracterizada urgência de atendimento de siruaçâo que
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou padiculares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situaçãc emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos ê
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

Pertinente trazer à colação, o entendimento do ilustre
Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, in "Contratação Direta sem
LicitaÇão",5a Ed. P. 323-324, que ao definir risco assêvera:

"Não basta, contundo que ocorra situação de emergência,
sendo imprescindível que a situação gere urgência de
atendimento por parte da Administração, cuja omlssão possa

ocasionar ou comprometer a segurança de pessoas, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, em
suma o risco. Nesse passo é mister que o administrador, ao
dispensar a licitaçâo tenha presente o risco que, com a

dispensa poderá ser evitado."

E continua logo adiante:

"Há de se obser,/ar, arnda, que

e bens ampara o uso dô norma,
conteúdo êconômico."

tanto o rasco à segurança das pessoas
quanto ao risco dê qrave prejuízo, de

Alltc."n
l1?9) l2l9-11!60 - T AX (7r) l2lç-21r 8Rua Dr. Cdutô Garcia Moíeno, 91.r - Conj üadi.i I
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GOVERNO DO ESTAOO OE SERGIPE

A emergência pode cjecorrer de um caso fortuito ou força

maior, que será aferida de forma objetiva, como também pode ser

ocasionada, a partir da má gestão do administrador público, que

resultará, no momento de sua verificação, em uma lmprescindibilidade
de prestação de serviços, sem que haja tempo necessário para a

Amaral:
Nesse sentido, nos ensina Antônio Carlos Cintra do

"Há que usar essa faculdade com o devido cuidado.
Sobretudo se deve atentar que muitas vezes a
emergência resulta não do imprevisível, mas da
falta de providências tomadas no momento
oportuno pelas unidades técnicas ou
administrativas da empresa. Na prática, ocorre com
freqüência o adiamento de decisões, ou a falta de
planejamento ou programaÇâo de atividades, de
modo que, em um dado momento, a contrataçáo
passa a ser emergencial." (fn. Comentário no 49, de
L5/ll/2O01, Tema Dispensa de Licitação por Emergência
(2), Centro de Estudos sobre Licitações e Contratos -
CELC. Disponível em !u{u.rclç.raln-br_. Acessado em 28 de
abril de 2011).

Em ambos os casos, no entanto, porque existente a
situação de emergência, será possível a dispensa de licitação, sendo
que, na hipótese de desídia, deve ser perquirida a responsabilidade
funcional do administrador público.

Segundo o aft. 24, inciso IV, da Lei no 8.666/93,
retromencionado, é possível a contrataçãc direta, dispensando-se a
licitação, nos casos de emergência ou calatnidade pública.

A licitação torna-se um dos instrumentos básicos para a
concretização da isonomia na gestão pública, de modo que, os
administradores devem, ao máximo, lundamêntar sua atuação em
planejamentos e previsões técnicas, capazes de equilibrar as demandas
da sociedade e a prevalência dc processo licitatório.

realização do devido processo licitatório.

i{uã Dr. Cauto CaÍora MoÍeno, S/N coni Mééici í

c(;c. 13.136.825/000r-80 CEP -49048 lo0
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GOVERNO OO ESTAOO DE SERGIPE
SECRETARIA OE ESTAOO DA INCLiJSÃC, ASSISTÊNCIA E DO DESETWOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAÇAO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

Nôtadamente, a regra
licitatório, enquanto que a dispensa
casos de emergência ou calamidade.

é obrigatoriedade do certame":--,
materializa-se como exceção em

Feitas essas considerações, nos casos de calamidade e de
emergência, exige-se uma atuação imediata e urgente do Estado, sob
pena da ocorrência de dano em detrimento de pessoas ou de bens.
Conquanto a calamidade pública envolve fatos da natureza que causam
risco geral (ex. secas ou inundações), a emergência implica em risco
particularizado.

" ...O gestor púbtico em cosos de emergêncio estó
dionte de umo problemótico que deve ser
resolvido segundo o perspeclivo dos volores, deve
indogor se o necessldode de reolizoçõo do
otividode odminisirotivo nôo suporlo o lopso
Íemporol poro o térrnino de um procedimenlo
licito'lório e se o nÕo desenvolvimento do lorefo
implicorio em um prejuko evidente poro o
olendimento do interesse público. Configurodo o
impossibilidode lemporol de reolizoçôo do
certome e o cerlezo de desolendimento do
interesse público, e possível idenlificor o siiuoçÕo
emêrgênciol. ( "Emergência e Calamidade:
Limitações e Requ isitos para Contratos ê
Renovações" - Camilo de Oliveira Carvalho)

Recentemente, o TCU emitiu emblemática decisão,
mudando sua tradicional jurisprudência a respeito da negligência do
gestor como fonte das situações emergenciais. O Plênário daquela Corte
assentou que:

"A situoçoo previsto no oi.24, lV, do Lei n' 8.óóó193
nôo dislingue o emergêncio reol, resultonte do
imprevisível, doquelo resultonte do incúrio ou inércio
odminislrolivo. sendo cobivel, em ombos os hipófeses,
o coniroÍoçoo direlo, desde que devidomente
corocler;zodc o urgêncio de otendimento o situoçôo
que posso ocosionor prejuízo ou compromeÍer o
seguronço de pessoos, obros, serviços, equipomentos e
outros bens, públicos ou porficulores"." (Acórdão n,o
1138/2O1 l-Plenário, TC-OO6.399 / 2OO8-2, rel.
Min. Ubiratan Aguiar, 04.05,201 1)

duta-
Rua D' cmuto Gúcia Morc.o, sn! co.j. !!Álici I

ccc 13116325/0001-8c cEP 49048 100
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Para o relator, "há que se separar a ausência
planejamento da contratação emergencial propriamente dita, tratando-
as como questões distintas". Nesse quadro, a contratação emergencial
ocorreria "em função da essencialidade do serviÇo ou bem que se
pretende adquirir, pouco importando os motivos que tornam imperativa
a imed iata contratação".

Assim, "na análise de contratações emergenciais nâo se
deve buscar a causa da emergência, mas os efeitos advindos de sua
não realizaúo".

Sinteticamente, segundo o Tribunal de Contas da União
(TCU) e vasta doutrina acerca do tema:

a) a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade pública,
nâo pode ter se originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da
desídia âdministrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis;

b) a urgência tem de ser concreta e efetiva, visando afastar risco de danos a
bens ou à saúde ou à vida de pessoas;

c) é imprescindível que o gestor aponte na sua justificativa, os problemas que
podem advir da paralisação do serviço, comprovando-se a ocorrênciâ de
prejuízos ao interesse público no caso de paralisação;

d) a autoridade superior deve ser, no prazo de três dias, comunicada da
contrataçâo para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de
cinco dias, como condição para eficácia dos atos;

e) o processo deve ser instruído com a razão da escolha do fornecedor ou
executante e jusiificativa do preço, conforme disposto nos afts. 37, caput, da
Constituição Federal e 26, caput, parágrato único, incisos I, It e 1II, da Lei no.
8.666/1993;

0 a imedíata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de
determinadas obras, serviços ou compras, segundo as especificações e
quantitativos tecnicamente apurados, tem de ser o meio adequado, efetivo e
eficiente para afastar o risco iminente detectado;

g) à medida que forem firmados novos contratos devem ser encerradas as
prestações de serviços exercidas no âmbito do contrato emergencial;

Al*co-
RuaDr Cúulo (;arcia Nlorcno. SIN- (lon !Í{di.i I
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compatível com a complexidade e o porte do objeto a ser contratado, da
habilitação jurídica, da qualiflcação econômico-flnanceira e da regularidade
com a Seguridade Social;

i) não é permitida a renovaçâo de contratos flrmados com fulcro no art. 24,
IV, da Lei 8.666/1993. Persistente a situação excepcional, deve ser realizada
nova contratação, ainda que com a mesma pessoa anteriormente contratada,
desde que novamente atendidos todos os requisitos acima apontados para a

validade do ato;

lvlais uma vez repetimos, a verificação de situação
emergencial é de responsabilidade do gestor, que, a partir do caso
concreto, e sopesadas as nuances relativas ao atendimento do interesse
público primário, verificará se é caso de aguardar a contratação
respaldada em licitação a ser realizada pera que se verifique a proposta
môis vantajosa para a Adrninistração Pública.

Nos termos do art. 26, parágrafo único, inc. II, da Lei no

8.666, de 1993, além da justificativa de preço, deve ser demonstrada a
razào da escolha do fornecedor ou executante. Tal análise e definição
constitui responsabilidade do gestor.

O valor mensal do contrato é R$ 759.922,60 (setecentos
e cinquenta e nove mil, ncvecentos e vinte e dois reais e sessenta
centavos), enquadrando-se no dispositivo legal acima transcrito, que
estabelece o prazo máximo de 180 dias.

Observa-se que o processo seguiu regular tramitação,
de\/idamentê instruído com farta documentação comprobatória da
justificativa alegada para a contratação pretendida sob a modalidade
emergencial.

Essa mesma documentação àcostada comprova que o

contrato atualmente vigente, e em vias de expirar, abrange a

contratação de 30 (trinta) monitores; o Êrocesso seletivo simplificado
2013 não contempla a funÇão de monitor; ô processo seletivo
simplificado 2016 conternpia 30 (trinta) monitores de atividades
socioeducativâs.

6.utcaa-
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sessenta e dois) monitores de atividades socioeducativas, número esse
muito superior ao vigente, mesmo considerando-se a abertura da nova
Unidade de Medida Socioeducativa no Município de Nossa Senhora do
Socorro/SE, discrepância essa também percebida também pelo Diretor
Presidente desta Fundação quando determina à DIROP, em 07 de
novembro do ano fluentê, que se manifeste quanto aos cargos e
quantitativos pretendidos.

Em tempo hábil e com a urgência que o caso requer, a
DIROP apresenta nova justificativa mantendo o mesmo quantitativo de
cargos, porém, apresentando novo projeto básico com os cargos de
Socioeducador I, Socioeducador II e Educador de Medidas
Socioeducativas, o que não fora anteriormente pedido e passando o
quantitativo de monitor de atividades socioeducativas, para 70
(setenta) e mais 8 (oito) coordenadores de plantão de atividades
socioeducativas.

Entende esta PROJUR que, sem juízo de valor antecipado
quanto à contratação pretendida para os cargos de Socioeducador I,
Socioeducador II e Educador de Medidas Socioeducativas, o presente
processo não é o instrumento cabível para tal contratação, posto que o
contrato que ora finda trata exclusivamente da função de monitor de
atividades socioeducativas.

Considerando toda a discussão doutrinária e
jurisprudencial contida neste parecer quanto à necessidade da
demonstração cabal "da situação que possa, ocasionar prêjuízo ou
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviÇos, equlpamentos e
outros bens, públicos ou particulares", compete, pois, ao ordenador de
despesa verificar, no caso concreto, se a situação fática em questão
atende aos requisitos estabelecidos para contratação emergencial,
promovendo-se a devida ratificação da justificativa aposta aos autos
conforme caput do art. 26 da LLCA.

Há de se observar também a necessidade de proceder às
publicações legais previstas no artigo 26 da LeÍ 8666/93, e em especial
o contido no art. 11 do Decreto 24.A60/07, in verbis:

frl-u cat'
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GOVÊRNO DO EsÍADO DE SERGIPE
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'Ârt. 11. Em todos os casos de dispcnsa
inexigibilidade de licitaçáo, é obrigatória a publicaçáo
prévia do Edital no Portal de Compras do Estado de
Sergipe - COMPRASNET -, para a publicidade e
obtençáo de propostas mais vantajosas para o Órgáo
ou Entidade contratante, nos termos do Decreto
Estadual n" 24.480, de 26 de junho de 2OO7, e da
InstruÇáo Normativa Conjunta n" OOI/2oo7, da
Secretaria de Estado da Administraçáo"

Nêcessário também, que o setor responsável
averigue se as certidões da empresa contratada estão dentro do
prazo dê validade quando da assinatura do contrato.

Por fim, urge esclarecer, mais uma vez, porque de notória
relevância, que a veracidade de todas as informações e documentação
apresentadas são de inteira respo nsa bilidade dos contratantes, por
aqueles que deram causa, inclusive quanto as publicações obrigatórias,
de respon sa bilidade desta Fundação.

Nessa esteira de pensamento, ultrapassando o debate
acerca da necessidade ou não de se instaurar o certame licitatório, julgo
pertinente tecer considerações sobre a possibilidade de aplicação dê
sanções de natureza política, administrativa, civil, pecuniária e penal,
em caso de malversacão da verba Dública, decorrentes de
improbidade administrativa, a panir da Lei n.o 8.429192, com a edição
da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n.o
tO.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças
públicas), de modo a tornar mais efetivos os princípios constitucionais
da Administração Pública (art. 37lCF).

rv - coNcLusÃo

Diante do exposto, conclui-se pela possibilidade jurídica
da contratação através de dispensa de licitação, em caráter
emergencial, para contratação de empresa com intuito de fornecer mão
de obra especializada exclusivamente para 70 (setenta) monitores de
atividades socioeducativas e 08 (oito) coordenadores de plantão de
atividades socioeducativas, nas Unidades da Fundação Renascer, no
valor contratual correspondente apenas a este tipo de cargo/função de
R$ 386.914,40 (trezentos e oitenta e seis mil, novecentos e quatorze
reais e quarenta centavos) mensais/ condicionando-se a produção de

5r"ruã-'
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GOVERNO OO ESTAOO OE SERGIPE
SECREIÁRIA DE ESÍAOO OA INCLUSÁO, ASSISTÊNCIA E OO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPEçAO RENA§CER Do EslAuo uE sER(ilt'E ,!,Í 1')-L I

Acatado o presente Parecer pela Autoridade Superior, "a:9/
proceda-se à alteração da minuta de contrato, retornando os autos para

Parecer quanto a referida minuta.

Toda a documentação prevista na Instrução Normativa
SEAD/PGE o0l/007 - Decreto 24.860/07 deverá ser anexada.

Por fim, não se pode olvidar as providências atinentes às
publicações devidas, de modo que a ausência dessa divulgação
representaria afronta ao princípio da publicidade, previsto no art. 37,
caput, da Constituição Federal, e no art. 30, caput, e 26 ambos da Lei

de Licitações.

É o Parecer, S.M.J.

Aracaju(Se), em 21 de novembro de 2018.

\YGr-"..--.."-,.

Belà. ÍtlARIA LUIZA FELIZOLA LEAO GOl.lES
Procuradora Autárquicê e Fundacional OAB/SE
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BEIA ÂÍDA MASCARENHAS
Procuradora Autárquica e
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CONTRATO N"

DISPENSA DE LICITAÇÀO N'

A FUNDAÇÀO RENASCER DO ESTADO Df, SERGIPE,

CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público,

CONTRÀTO Df, FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA'

QUE FIRMAM ENTRE A FIINDAçÀO RENASCER DO

ESTADO DE SERGIPE tr A EMPRESA XXXXXXXXXXX,

CONFORME ABAIXO Df, SCRITO:

a do

^ 
Estado, inscrita no CNPJ.MF sob o n" 13.136.825/0001-8

Moreno. s,'n, Conj. Médici I, na Cidade de Aracaju,

Excelentíssimo Seúor Presidente wellinglon

095.855.915-53, portador do RG sob n" 116.890 SSP

pe! repre neste ato pelo

in no CPF' sob nn

inada CO TÁDA. pessoajurídica de direito

a Rua XXXXXXXXX. neste ato

ante os termos do instumento de

e estivesse tanscrito, fazem-se presentes, para

instrumento.;os termos do inciso lV, art. 24, da Lei n' 8.666

pela Lei n" 9.854. de 27 de outubro de 1999, pela

20Q(pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

sede na Garcia

A Empresa XXXXXXXXXXX

privado, inscrita no CNPJMF sob'n.

representado por seu represel8nte legal

coítlaÍo social que se i

o fim espccial de cel

de 21 de junho 99t.

e.

Lei n' 1 1.079,

2006 , tendo em DISPENSA EMERGENCIAL e o respectivo Processo

ções a seguir descdtasl

1 _ OBJETO

1.1 sente instlumento contatual tem por objeto a contratação de empresa

especializada em'prestação de serviço em fornecimento de mão de obra nas categorias de

Coordenador de Plantão das Atividades Socioeducativas e Monitor de Atividades Socioeducativas,

para âtender a Fundaçâo RENASCER do Estado de Sergipe, distribuindo-os no Cento de

Atendimento ao Menor (CENAM), Comunidade Socioeducativa sâo Francisco de Assis (CASE I e

CASE II), Unidade Socioeducativa !eminina (INIFEM), Pcslo de Saúde, ProgÉrra de Egressos e a

nova Unidade de Medida Socioeducativa de Nossa Seúora do Socorro/SE.

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORET.'O, SN]ôON:. UÉNICI I TELS(?9)3I?9.1552
CNPJ r 3.136.825/000 t-80CEP 49048-l00 ARÂCAJU - SE
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3.5.1 - A

a)

/.rA§x''{,' 'óiÍ 
-epa?

2- DA FoRMA DE PRESTAÇÃo Dos sERvIÇos

2.1 - Os serviços serão prestados de maneira a atender as descrições do Projeto Brásico.

3 - PREÇO f, FORMA Df, PAGAMENTO

3.1 - Em contraprestação aos serviços refeúdos no objeto deste contrato, o CONTRATANTE

pagaú à CONTRA'fADA, o valor global de XXXXXXXX coúforme Comercial.

3.2 - Mensalmente, a CONTRÁTANTE pagará a CONTRATAD prestados

até o 10" dia útil do mês subseqüente ao da p.estação, o valor esli

corespondente aos serviços efetivamente prestados.

3.3 - As fatuas deverão ser entregues a F do Sergipe, aos

cuidados do órgão administrador dos contatos (D diaútil mês subsequente

ao da prestação dos serviços faturados, para fins de dos serviços.

3.4 -Esú â CONTRATADA obri ,lssulmr os imentos seus funcioniâ-rios por até

03 (três) meses independente de NTRAT

3.5 - A Fundação Renascer de 05 (cinco) dias úteis da data da

entrega da documentação hábila quitaçâo dar iiJa com efetivaexecução dos serviços

e devolvê-la no caso de i . O pagamento mensal, inclusive o peÍinente ao

dcmais contratuâis, serão eÍêtuadas até o l0' dia útil do mês

s. mediante a apresentação dos correspondentes de

b) Folha

mesmâ

TADA] mensalmente comprovação de Regularidade Fiscal

que executem as atividades laborais nesta Fundação, com

dos seguintes documentos:

nto do Fundo de Garàltia do lempo de Serviço - FGTS;

nto dos empregados utilizados nos seftiços contratados, contendo a

âração firmada pelo represertante Ca CONTRATADA e por seu contador, nos

seguintes termos: "Declaro sob as penar da Lei, que esta folha de pagamento, pe inente ao mês

_, do _, comempla o nome de todos os trahalhadorcs utilizados direla e
indiretamente na execução de serviços ajustados nos temos do conÍa1o rln

c) Guias de encargos tributiírios, vale hansportes e vale alimentação de toda mão de obra

objeto do contrato, do mês vencido.

RUA DÍ. CANUTO CARCIA MORENO, S4{ - CONJ. MEDICI I - TELS (79) 3179-1552
CNPJ ] 3.I36,825,'000] -8OCEP 49018.IOO ARACAJU - SE

último mês, rcspei

subsequente ao {(efeti"a'



e) Fotocópia dos contacheques de todos os empregados utilizados diretamente na execução

dos serviços ajustados, devidamente assinada pelos mesmos ou, altemativarnente, o

comprovante de depósito dos valores devidos nas contas dos empregados;

0 Quando do afastamento do credenciado das dependências da CONTRATANTE, deverá ser

devolvido o Cartão de ldentificação e ser firmada Declaração pelo empregado ou ex-empregado

nas dependências da CONTRATANTE.

3.6 - O pagaÍnento mensal, inclusive a última

CONTRATADA ter cumpddo integralmente as obrigaçôes nos ltens

EM CASO DE RESCISÀO DO CONTMTO DE TRA ERÁ J A CÓPIA DO

TRCT,

3.7 -A CONTRÂTADA, sem prejuízo de to das ajustadas no subitem

precedente, apresente ao final do contato. por termo u rescrsao.

a) Relação do nome de todos os em tarão o iço contratado;

b) Declâ.iação lirmada por cada um'd indicando o período que

trabalhou nas dependências dICONTRAT

c) Devolução do c

3.8 - Exi trabalhista dã empregado ou ex-empregado utilizados nos

sewiços, desde ãco ]ADA,\ap4íe no feito, o valor do pedido e dos depósitos judiciais,

se houver. serão sâis e retidos até o triânsito em julgado da ação, para

?*-'
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Governo do Eírdo d. S.rgipe
§ecÍetrir d. Estrdo d. MulheÍ, d.lnclNlo ea$istênci! Socirl, doTÍ.b.lto e dos Direitos Humtnos

Fondoçao ReMscer do Estrdo des..gipê

d) Fotocópia da "folha de ponto" ou "cadão de ponto" dos empregadosi

pagamento da êm favor da CONTRA TADA.

cobrança não aceita pela CONTRATANTE será

vos indicativos de coneção a serem efetuados e,

3.9.1

devolvida à

neste caso,

pagamento:

CONTRATADA não faça as correçôes apontadas no prazo de 48 (quarenta e

suspendendo-se por igual período o prazo de pagameflto de que trata o item 3.3 acima

aludido;

3.9.2 - A devolução da documentação de cobrança, não aprovada pela CONTRATANTE,

não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execuçâo dos sewiços ou

deixe de efetuar os pagamentos devido a seus empregados, contratado e/ou fomeccdores.

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO. S,/N - CONJ. MEDICI I TELS (79) 3179-l552
CNPJ 13.13ó.825/0001-80CEP 49048-100 ARACAJU - SE

oito) hoias, incidirá nas penalidades ajustadas nas condiçôes contratuais, inclusive
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3.10 - A CONTMTANTE fará retenção de I loZ (onze por cento) do valor relativo à parcela

de mão de obra (salários + encargos sociais) da Nota Fiscal de Prestação de Serviços e efetuará o

recolhimento à seguridade social, até o 2 (dois) de cada mês subseqüente ao da prestação dos serviços,

de acordo com a Ordem e Serviço n'209, de 20 de maio de 1999, do Instituto de Seguridade Social

do MPAS.

3.1 I - A CONTRATANTE, sem prejuízo de exerceÍ ouaas prerrogativas contratuais, poderá

sustar o pagamento de qualquer Nola Fiscal de Prestação de iço apresentada pela

CONTRATADA, no todo ou em paÍe, no caso de não cump mento das c

4 - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

4.1 As dcspcsas decorrente da execução

disponibilidades Íinanceiras da FLINDAÇAO

FUNCIONAL

PROGRAMÁTIC

5 - OBRIGAÇÁ NTRÀ

compati

paÍe i

estar à disposi ONTRAl'AN-TE.

TADA obriga-se ainda a custear as despesas com transportc do funcioniiLrio,

encargos sociais, custos financeiros ou quaisquer outros acréscimos.

5.3 - A CONI'RATADA fica obrigadà a substituir fxncioÍários que por ventura venha â se

ausentar dos serviços por motivos alheios a sua vontade, em até 2 horas após a informação da

CONTRATADA à CONTRATANTE.

RUA Dr. CANUTOGARCIA MORENO, SN CONJ. MEDICI I TELS (79) 3179-1552
CNPJ t 3. i3ó.E25I0001-80CEP 49048-1C0 ARACAJU, SE

por conta das

DE St]RCIPT'.

iscal- obedecendo âspreviarnente aprovada pelo CR. FI - Cbnselho de

seguintes classiÍicaçôes cconôrnicas:

CLASSIFICAÇÃO

0130000000
0130000000

ELEMENTO DE

DESPESA

33.90.39
33.90.i9

DE

URSO

ôbriga-se a manter durante a execução deste instrumento, em

assumidas, todas as condições âpresentadas na Proposta, que é

o, e ainda disponibilizar todos oíserviços exigidos, os quais deverão

5.2 - AC

ontrato,

CER ES-I'

08.122.00
08.213.út I



/Q)

ti
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5.4 - Respeitar e cumpriÍ as Nomas Administrativas em vigor, impostas p€lo

CONTRATANTE.

5.5 - Preservar e manter o CONTRATANTE salvo de quaisquer reivindicações, demanda§,

queixas e represeltações de qualquer natuezá, decorrente de sua ação.

6 - DO PRÂZO

6.1- O presente contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta

assinatura.

7 - DA EXECUÇÂO DO CONTRATO:

7.1 - Os serviços seúo prcstados nas datas e Renascer,

conforme Projeto Bilsico, bem como supletivamen empresa.

7.2 - O seu recebimento dar-se-á de acordo o artigo 73 da l€i n"

8.666/93.

8- DOS DTREITOS E OBRIGAÇ

8.1 - Notificar, por s e irregularidades encontÉdas na

Gove.no do Estrdo de Setgipê
S..r.l.ri. de Eírdo d. M ulher. d, lícl usio € Âsistênci! Socitl, do Tráb.lho. dG Dirêitos Hun,

Fuíd!çlo Ren8.er do Estrdo de S.rgipe

to, a CO

de

execução dos serviços, e s) imediataÍnente.

8.2 - Noti NTRÁTADA. da aplicação de eventuais multas. pelo não

cumprimento

fatura(s).

de se iços e da sustação do pâgamento de quaisquer

Fisc b trabalhos desenvolvidos com relação ao cumprimento dos

itados-

à CONTRATADA, conforme estabelecido neste contrato.

9-DOSD OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

9.1 - Exeóutar o serviço em estritâ observância às disponibilidades do Projelo Básico, da

proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas neste temo;

9.2 -Mânter a execução do conüato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

9.3 -Responsabiliz-ar-se pelos danos causados dircramente à CONTRATANTE ou a terceiros

decorrentes de culpa ou dolo a execução do contato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou acomparhamento pela CONTRATANTE;

RUA Dr. CANU'IOCARCIA MORENO, Sn{-CONJ. À,{EDICI I TELS(79)3179-1552
CNPJ D.116.825/0001-80CEP 19018-100 ARACAJU - SE

sta
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cove.ío do Estrdode sergipê ln: :!1
sêcÍetirir de Estado.tâ Mulh.r, dr lnclmío cAsristcíci. socirl, doTÍâbâlho c dos Dircitos Hurun;s Lç\ 

.'
Furdrção RemsceÍ do Estsdo de Sergip. . ,*rffi

9.4 - Não transferir a outrem, em todo ou em paÍe, o contrato firmad;-õ/m a

CONTRATANTE sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

9.5 - Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como

fusão, cisão ou incorpoÉção, sem piévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

9.6 - Designar Preposto paÍa atender aos chamados e exigências da CONTRATANTE.

IO - DO REGIME DE EXECUÇÁO

l0- I - O objeto do presentc contrato, terásua Execução Indireta, so

por Preço Global, em conformidade com o art. 55, da Lei

I1 . DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

11.1- Os preços contratuais são fixos e

I2- DAS PENALIDADES E Mt]I,TAS

12.1 - Em notificaçào escritâ da

contratual. o CONTRATANTE R-4.7 as seguintes multas:

12.1.1 - Por di4 até o 1ri cumprimento de exigência contatual

ou solicitação décimos por cento) do valor global deste

instrumento c

alte

r2.t.2 -

de rescindir este instrumento

total ou parcial da obrigação não cumprida, com o

e Empenho ou documento equivalente.

) da(§ s) será(ao) descontado(s) da fatura.

à soma dos valores básicos das multas. exceto as

(túnta por cento) do equivalente ao valor global deste

conseq

12.t.3 -

12.1.5 estabelecidas nesta C]áusula não excluem quaisquer outms previstas

e danos que causar ao CONTRATANTE, em oonsequência do inadimplemento de qualquer

condiçâo ou Cláusula deste instumento contatual.

12.1.6 - A CONTRATADA poderá recorrer da aplicação da multa, em petição motivada,

dentro do prazo improrrogável de l5 (quinze) dias consecutivos, a partir da data do

W MÉDIC] I --IEI-S (?') 3I?'J 5'

erá]ímitado a l0oo

cNpJ l]. t 36.82sl0001-80CEP 49048 100 ARACAJU - SE

em lei ou ieste instrumento cont.atual, nem a responsabilidade a CONTRATADA por perdas



14.t -
t4.2 -

.Y §otà,F: ,*, c,; .
Governo do Eírdo dê sêrsipê Ç, ,

Sccr.t rir d. Estado d. Mulh.r, dr Inchsno e A$ktênci" Social, do Trrb.lno e dos Direitos Humrno\\111,
Fundiçlo Ren!§c.r do &t.do d. Sergipe

rccebimento da notificâção, caso em que o CONTRATANTE terá igualmente um prazo de l5

(quinze) dias consecutivos para comunicar a manuter4ão ou elevação da multa.

12.2 - Considerar-se-á penalidade cabivel, àquelas delerminadas pela Lei n' 8.666/93 e

altemções vigentes.

13 - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1 - Na forma do que dispôe o artigo 67 da Lej, 8.666/93, pela DIRAF, o

Íiscal de contrato. dcvidamente crcdcnciado, ao qual competirá dirimir as ue surgtrem l1o

curso da execução e que de tudo deverá dar ciência ao

deveÉ:

a) Conferir os docurnentos listados no subitem 6.4.

b) Comunicada pelo Orgão juridico da C de reclamação

trabalhista deduzir da corrcspondente c de cobrança mensal o

valor do pedido feito pelo empregdou ex-em TADA, ou ainda. o

peíinente depósito recursâl;

c) Dispor e obrigar seus proteção.

recomendados ou obri os pcla le

14 - DA RESCISÃ

além

de trabalho, deverá iuntar a cópia do TRC'|.

o presente instrumento contraual, sem que assista

ou de retenção, nos segui[tes casos:

I
direi

to de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.

seu cumpdmento. levando o CONTRATANTE a comprovar a

conclusão dos sewiços no prâzo estipulado.

ia de caso fortuito ou de força maior, regulamente comprovad4

lo

1m

14.2.3

impeditiia da execuçâo deste instrumento contatual.

14.3 - Exiíindo reclamação de empregâdo ou ex-empregado utilizado nos serviços e desde

que a CONTRATANTE seja paÍe no feito, o valor do pedido e dos depósitos judiciais, se houver,

serão deduzidos das fatuas mensais ou da garantia de execução do contrato e retidos até o trânsito

em julgado da ação, para pagamento da condenação ou liberação em favor da CONTRATADA.

RUA Dr. CANUTO GARCIÀ MORENO, SN - CONJ. MEDICI I - TELS (79) 3179-1552
cNpJ 11.136.82sl0001-B0CEP 4e048-i00 ARACAJLJ - SE

os ao q[rem os equipamentos de

e segurança do trabalho.



Govêrno do Estldo de SeÍgipê
Se.ret ril de Eíido da Mülh.r. dl In.lú!o. Àsshtêncir Socirl. do T.rbrlho e dos Direitos

Fuídação Retràscer do Eítdo de§ergipe

14.4 - Na hipótese de Rescisão do presente contato, a CONTRATADA recoúece, de logo.

o direito do CONTRÂTANTE de adotar, no que couber, as medidas prcvistas na Lei 8.666/93.

15 - DO FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, para dirimir as questões

decorrentes deste instrumento contratual, o qual rege-se pelas normas da Lei de Licitações vigente, e

no que couber no Código Civil e Penal Brasileiro.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.I - Este Conlrato terá vigência a partir do dia

16.2 - E, por estarem justos e combinados,

contratual em 03 (três) vias de igual teor, perante

sutir osjuridicos e legais efeitos-

de 2018.

DAI{TAS M A,NCt EtRÂ \.tARQl ES
DA FT]NDAÇÀO RENASCER

)LLXXXXXXXX)LXXX)LXXX
DMINISTRADOR DA EMPRiSA

TESTEMLINHAS:

l- CPF N'

instrumento

CPF N"

RUA Dr. CANUTO C {RCIA NIORENO, S.,N-- ( ON j. À{EDlCl I - TttS (74, X 79- t552
CNPJ 13.I36.825/000 r-80CEP 49048. i00 ARACAru-SE



GOVERNO OO ESTAOO OE SERGIPE
SECREÍARIA DE ESTADO DA INCLUSÁO. A§SISTÊNC1A E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAçÃO RENASCER DO ESTÂDO DE SERGIPE

PROCESSO No 024.202.01034 I 20tA-6
PARECER NO 10612O1A

ASSUNTO: DTSPENSA DE LTCTTAçÃO EM CARÁTER EMERGENCIAL

PARA CONTRATAçÃO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA

Exarado o Parecer nô 105/2018 desta PROJUR nos autos
do presente Processo e acolhido pela Autoridade Superior desta
Fundação em 2l/17/2018, fora determinado a apresentação de nova
Minuta de Contrato, com as alterações necessárias e urgentes.

Apresentada a nova Minuta pelo Setor de Contrato e
Licitações a esta PROJUR, foram feitas as alterações determinadas, para
que conste o quantitativo de 70 (setenta) monitores de atividades
socioeducativas e 08 (oito) coordenadores de plantão de atividades
socioeducativas, nas Unidades da Fundação Renascer, mantidas as
demais cláusu las contratuais.

E o Parecer, S.M.J,

Aracaju(Se), em 21 de novembro de 2018.

\rVVL\_§-\>\
BEIâ. ARIA LUIiZA\FELIZOLÂ LEAO GOHES
Procuradora Autáràuíca e Fundacional OAB/SE

1.242

BeIA AÍDA MAscAREN
Procuradora Autárquica e

OAB/'SE 1.097

RE Dr cúuto Oarcia MoeÍo. s^ Conj ldadici I
c.G.c ll Dó825/0001-80 cFp49048_100

! i?9) 32r9-2160 Tat-/F,rx l;,] :lll9-2t t3
I fÍeíÀceÍ_fp(alinclu$o se.sov br

(Z;A//2, 
-.y 1^.L(/,- s-
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(;orcrno do EÍar,o de Sêreilx
SÉíerrri, d. Êsrrdô d, Urlh.r. dâ lnclusâo c 

^s§ist€nri. 
Socirl. rto].rrbrtho ê dos Dir.ito§ Hüôrnot

Fundrçíí Reí$cer do Eí{do de SerEip€

CONI'RATo N'07

DISPENSÁ DE LICITAÇÀ0 N' O,I

( O\I RATO I)F FORNE('IM[-'\TO DE MÀO Df
()8R.1. Qtf FtRltAlt ENTRI 4 FTNDA(ÃO

I{I:NAS('IiR DO ESTADo DE SIRGIPE E A

Í:\IPRF,SÂ Mo:iTL\Í:GRo TERCEIRJZAçÀO E

sÍrRvtÇos 1]RELt-ME, CONFORMI ABATXO

I)ESCRITO:

A Í'UNDÀÇÃO RENÀSCl,,R DO f,STAt)O D!t StR(;tptr. dorav:tDlc denominâda CoNTRATANI.E.
p\soa.iuridicâ de dirciro priblico. r inculadn a csrru,!irâ orqânizâcional do l:slâdo. inscrita no cNPJ/N{F sob o

r" 1.1.1:16.1i25/0001,1t0. con scde na Rua l)r Canuto (iârcia Moreno. s/n, Corri. Médici l. na Cidadc cle

.\r:rc tu. Lstldo d. Sergipc. rcp[cscnrada ncstc at() pek) I]\cclcr)tí5sirno Scnhor p.csidente Wellirrstolr I)ân1âs

Mângucira Marqucs. inscrjlo no Cl)lr sob rr, 095.855.91-s-5:1. porlâdor do RG sob n,' I 16.890 SSP/SE . inÍÍa_

A hMPRESÀ MONT[NE(;RO TIRCIiIRIZA('ÀO D staRVI(]OS fIRELI-Mf dorâ\a,rê dcrromirrada
( ()N'IR{TADA. pessoa.iuridica dc direilr! pri\âdo. irscrila no ( \pJ.}tf sob n l:i.8ió..11l./000 t_2:r- .,, n
scdcnaRua(i.ilhc.nriroltczendc.n"i:r.tl.irrotr.z.rdc.Jrtho.(iriadedcAracâju.estadodescrgip!.|e5re

.iL) r(frescnlâdo pôr §cu relncscrrlânl( lcltrl adianre lirmido. corrsdantc os lcnnos do ilrslrunlento dc contrâto

sociâl qre se inlegm a cste rúuslc c(nno sc nc,e e§rr\,esse líânscrito. làzem-\e prescnlcs, para o finr cspcciri de

c.lcbrírcm o presenle instrunrenlo. nUs tennos do inciso Í\'. arr. l.l- dâ Lci n.. 8.ó66 de 2l de junho de 1991.

.irâl:,,ada s consolidads pclâ l-ci ," 9 lts,l. dc :? dc ourübnr de ii)r)g. pciâ Lci n" I 1.079. dc 3ú dr d.7lnrbro
dc 2001. perâ Lei ( (),plerrerrar n' rl-r. de l.l tlc dezurrrbro dc 1006. rendo cnr visra o quc consra dd

DISPINSA fMfRcEN( lAL e o rsspecri'o I,r()cesso /\dminis!Éii\o. as ctáusulâs c condições a seguir

- oB.IltT()

I I - O pÍ€senk' instrunreD(,.onrrirtual rem p,)r ohieto ll cr)nlrataçào de cmprcsa especiâlizâda cn)

Prcstâçâo de \cÍ! iço crrr íirrn.!rirenl,, dr inÀ() dc obra llas cllc,rorias ds Coordcnadoí de I,lanttio

das A1i\idâdcs Sociocriuniirlr e \.1oni o: dc 
^rttidrdes 

S.rcio,.jducari\as. pârâ arcndcr Â

Iirndlciro RÍiN{Sí'jrlt .l.j l \:lJ.r rl. \.rq,ic. Ji,.tribuirrd(\-(.s oo ( intlj dc Arcn(lirreil.r xo
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Corerno do trt{do de Scrgipe
Se..ctârir de Estâdo dà lllúlhcr. dà lí.lusão e Asislência social, do IÍâh.lho e dos Direitos Homanor

luídâçâo R€nâs.ê. do Estado de SergiIl€

Unidade Strcioeducatira Fenrinina (LlNIl LM). Posb dc SÂúde. Progranra de ligressos e a nora

t nidade de Mcdida Sociocducnli\,â de N,rssa Senhora do Socorro./SIl

2- l)A t-oRIuA t)E PRfSTAÇÀ() I)OS SERVTÇOS

l.l - Os scn iço\ :crào prcstados de maneira a âteider as descriç(_)eri do Proieto Básico.

J - PREÇo f FORMA DE PAGAMENTO

I I - Ir contrapreslaçào aos serviços rcferidos Do obicto desre colrtrato, o CONTRATAN I't.l pagará

rl (ONl RAIAD^. o ralor global de RS 2.321.í86.{0 «lois milhôes c rrezentos c vinte e um mil e

quaÍroccntos e oitenta e scis reâis (j quârentâ centâvos) corli)nlc Prcposta Comcrcial.

.1.2 Mensalmcnt§. â CON I li^T^N IU pagarâ a C ON I RATAD^ pctos \eniços prcsrados âlé o 10,

dia útii do mês subsequenle âo da prcslaçào. o \ âlor csrinado enr R$ 386.914..10 (lrc/cntos c oitenta e scis mil.

ooveccnlos e qualorzc rcais e quarenta cc,rla! os). quânlia corrcspondeDlc aos scr!iços efeti!amente prestados.

:l.j Àslàt ras dclcrào rcr enrregue\ í )iundação Renrscer do llslado do Sergip€. aos cuidâdos do

(irgão adminislràdor dos conlralos ( I)ll.tAF). atú o 5" (quinlo) diâ ritil do nrês subsequcnte ao da presração dos

icn iços làlurâdos. para tlrr\ de conliréncia c atesaaçào da e\ecuçào dos serviços.

1.1 EstáaCONIRAlÁDAobrigadrâassu ir os \cncimentos dos seus lunciooários por are 0l (rrês)

rrcscs indcpendenre dc pasanreDb psla CON I I{ATA\ I Ft_

i.5 À lunLIâção llcnascer do Eslâdo dc ScÍ8ipc dispoú de 05 (cjnco) dias úreis dâ data da entÍegâ

da rlocunrcntaçào háhil a q.itaçâo da despesa. pam aferi lâ.o ) clcti\â e\ocuçào dos seniços c devohê_la no

caso de irresularidadcs. ao crniteDrc. o pâgnnrsrrto rnonsal. inchrsi\'c o pcíinente âo último nrês, respcitada§

asdernaiscondiçtit'sconrr lLrais.scràocÍarradâsatéol0"diâúrildomê\\ubsequenleaodâsteti\apresraçào

dc seí\'iços. medianle â âprcscntaçâo dos con.e\pondcnl.s dc cobranÇa. dcsde quc:

i.5.1 - 
^ 

CON Il(^ L\l)^. âprescDle nre s,itmc,rlc cornpÍo\açào dc Rcsularidadc Fiscai

correspondente aos el|rprcgados que e\ccuiem asâtit idadcs laborais nesta Fundaçâo, com compÍovanrcs

LL qrritaçaI J,r.ccrrirrte- d,'. rrrrrcrrr,..

a) Cuiâs dc recolhirn(.nlo do Irundo dc (;arântia do tcmpo dc Ser! iço F(;'l S;

b) Folhá dc Pagantento dos cmprcgador utili/ados D,,s seniç()s contralados. conlendo a ntesma

dcclaraçào Iinnâdâ pclo reprcsenraDre dil (lON 1 RÀT^l)^ r por \eu conrador. nos scguintes lcrmos:
''I)cclaro sob âs penas da I-ci. que esta li,lha dlj l,agamenl(). pertinente ao mts

contcmpla o nome d§ ()dos os trabaihadorcs utili/lr,os dircla e indiretamente na excc ção de scr\iços

duslidos nos termos d(r conlrxt,) no

l-) (;uias dc cncaqrrs niburlrio!. \nlc lfin\poner e \ah tiDürrnç:io de t()da mâodc obra objeto do

c()ntrato. do mês ve[cido.

d) Fotocópià dâ -.lirlha de puríd .,u clíâo dc l)(núo Jo\ empregados:

RtiA Dr. CAN[I']O CARCIA MORI \().S/\ (O\.1
a NPJ lj.l16.ll:5OU)l xraf.l l9l)í8-lí)0

Mr.DlCr I lELS (79) 3t79-1552
ARA(.,\.rI Sl



Corc.no do Estado de Scrgipe
Sêrrdariâ d€ Esrãdo {h Itulhrr. dâ In(lúráo. A$islôíciâ So.ial. do líàbrlho r dos Difuitos Huúsno\

lundaçro Rcnsscer do Estado de S$eipe

e) lrolocópiá dos conlrachequcs de lodos os €Drpícgados uliliTados diretamcnte na cxecução dos

scniços aiustados. dc\idâmontc âssinâda p€los me\nrr)s ou. allenldivânlenle. o conrprovantc de

depósilo dos valores de!idos nas contas dos enrpÍ€gâdos:

t) Quando do alàshnento do credcnciado das depsndências da CONTR^TANTE. deverá seÍ

devollido o Caíão dc Idenlificação e scr finnada Dcclaraçâo pclo empregado ou ex-cmpregado da

CONTRATAD^. areslando o pcriodo em quc o mesnro presbu servigos à CONTRATADA nas

<lependências da CONTRAI AN IE.

3.6 - O pagamento mcnsal. inclusi\. a última lâtura. somcntc será libcrado após a CONTRA I ADA

ter curnprido irtegralnrcDte as obrieâç(_)es listídas nos ilens i.l â l.-1.

EM ('ASO DI] RLSCISÀo DO CON1 RAl O t)F, TRAI}AI,I IO. DI-VF]RÁ JUN I'AR 
^ 

COPIA DO TRC].

1.7 A (()NTRAlADÂ. sem prcjuizo de cumprimenk) das obrigaçôes âjusudâs no subitem

preccdsnte. âpresenle ao Ílnal do co lrato. quer por tcnÍo finâ1. resiliçâo ou rcscisão.

â) Relaçào do nome de todos os emprelados que preslarào o scr\ iço cc raradoi

h) DeclaraçÀo [iÍmad.t por cada um desses cmprcgados ou c\-cnrpreli.rk)s indicando o período que lrabfllhou

nas dependências dâ ('ONTR^TAN I lr:

c) Dcvolução do corÍcspondenls câÍào de ideDtiflcaçâo.

1.8 - E\istindo reclâmaçào rrabalhísra de enpregúdo ou ex-empregado utilizados nos serviços. desde

que a CON I RATADA. seiâ pârte no têiro. o vâbr do pedido e dos depósitos iudioiais. s€ houver. serão

dcduzidos das làturas mcnsais e rctidos nlé o trânsito cm-iulgado da âção. pâra pagâmcnlo da condenâção ou

Iibcraçào enr làvor da CONI R^TAD^.

3.9 A documsntâção dc cobrança nào aceirâ pela (ONIR^TANIE será dcvolvida à

CON IRAT^l)4. co os rcspccti\os indicatilos de correçâo a scren c,feluàdos e. Dcsre câso. renovâr_se-ão

os praros pam Pâgamcnlo:

1.9.1 Caso a CON I RA I AI)^ nào Íaça as corrcçircs apontâdas no praTo de .{8 (quarcnta c oiro)

horâs. rncidirá nas pcnalidadcs ajústâdas nas condiçõcs conÍratuais. iltclusivc suspendendo-sc por

igual perkxli, o prato de pagarllcnto dc que rrata o ilcnr .1.3 asinra aludido:

1.9.2 - A devolugào dâ documenlaçÀo de cobraDça. oào apro!ada pela (.ONTRATAN'1.E. nào servi.á

dc ntorir o para quc a C()N I RA I Al)^ su.ipsndâ â c\ccuçào dos serr iços ou deixe rle eleruar os

pagântcntos devido a scus cl|lpregâdos. contratado e/()u lirneccdorcs.

l.l0 - A CONTRAI AN I il Íàrá rerençarrr dc I t% (oll7e por cento) do \alor retalivo à parseta de mào

de obra (salários + eDcargos sociais) da Nora lriscal dc prcÍação de scrliços c efetuàrá o recolhimcnto à

legurid.dc social. a1é o I (dois) de cadr nrês subscquc r. ao d3 pr.\tàçao dos sen iços. de acoído com a Orrlem

§ Scr\'iço n" l0(). dc l0 de nraio (lr l9()'l do In'iirulo dc Scqrridade Socirt .lo N,Íp^S

RllA l)r. C^NUTO (;^RCI^ NIORi Nii -" COi!.t. i*..I)r('t r I;L S rtq I nqrrs: v

JJA '
.6)
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